LEI COMPLEMENTAR Nº 534, de 28 de dezembro de 2005.
[bookmark: _GoBack]Cria e institucionaliza o Tribunal Administrativo
de Recursos Tributários do Município de Porto
Alegre – TART –; revoga o inc. I do § 1º do art.
1º da Lei nº 3.607, de 27 de dezembro de 1971,
e alterações posteriores; revoga o § 1º do art.
67 e inclui inc. IV e §§ 2° e 3º no art. 62 e art. 67
A, todos na Lei Complementar nº 7, de 7 de
dezembro de 1973, e alterações posteriores;
altera o “caput” do art. 1º da Lei nº 8.689, de 28
de dezembro de 2000, e alterações posteriores;
e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE.
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei Complementar
:
TÍTULO I
DA CRIAÇÃO E MISSÃO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS
TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
Art. 1º  Fica criado e institucionalizado o Tribunal Administrativo de Recursos Tributários do Município de Porto Alegre – TART – na estrutura da Secreta
ria Municipal da Fazenda, vinculado, para efeitos administrativos e institucionais,
ao Secretário Municipal da Fazenda.
Parágrafo único.  As deliberações do TART serão norteadas pela obser
vância dos preceitos constitucionais e da estrita legalidade, guardando indepen
dência, imparcialidade e isenção no tocante aos interesses das partes envolvidas.
Art. 2º  Como órgão de segunda instância administrativa, compete ao
TART decidir, em grau de recurso, sobre questões de natureza tributária, suscita
das entre a Fazenda Municipal e os sujeitos passivos das obrigações relativas aos
tributos de competência do Município.
TÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL
Capítulo I
DA ESTRUTURA
Art. 3º  O TART terá a seguinte estrutura:
I – Presidência e Vice-Presidência;
II – Plenário do Tribunal;
III – 1ª e 2ª Câmaras;
IV – Defensor da Fazenda;
V – Secretaria-Geral.
Parágrafo único.  O TART funcionará em Plenário ou dividido em Câma
ras.
Art. 4º  O TART será composto de 14 (quatorze) Conselheiros integran
tes das suas câmaras e respectivos suplentes, todos de reconhecida idoneidade e
diplomados em curso de nível universitário.
§ 1º  Os cargos de Conselheiro serão preenchidos por 08 (oito) mem
bros, servidores municipais ativos e estáveis ou inativos, e igual número de su
plentes, representando o Erário Municipal, escolhidos e nomeados pelo Prefeito
Municipal, e por 06 (seis) membros e igual número de suplentes, representando
os contribuintes.
§ 2º  No exercício das prerrogativas da função, os Conselheiros terão
amplo acesso às informações e aos documentos relativos aos processos aos quais
tenham sido designados como relatores ou aos quais tenham solicitado vista, po
dendo requisitá-los a quaisquer repartições municipais.
§ 3º  Os representantes dos contribuintes serão indicados por entidades
da sociedade, a serem definidas em decreto, e serão nomeados por ato do Prefei
to Municipal.
§ 4º  Os mandatos dos membros do Tribunal terão a duração de 02
(dois) anos, admitida a recondução.
§ 5º  A regra de transição referente ao prazo de duração do primeiro
mandato dos Conselheiros será definida em decreto.
Capítulo II
DA PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA
Art. 5º  Compete ao Prefeito Municipal a indicação do Presidente e do
Vice-Presidente do Tribunal, escolhidos entre os Coordenadores das Câmaras.
§ 1º  Compete ao Presidente do Tribunal presidir as sessões do Plenário
do Tribunal e ter o voto de desempate nos julgamentos, quando for o caso.
§ 2º  As 1ª e 2ª Câmaras serão coordenadas pelo Presidente e pelo Vice
Presidente do TART, de acordo com a Câmara a que pertencerem.
§ 3º  Os Coordenadores das Câmaras, nas sessões destas, terão o voto
de desempate nos julgamentos, quando for o caso.
§ 4º  As demais atribuições do Presidente e do Vice-Presidente do Tribu
nal serão definidas em regimento.
Capítulo III
DO PLENÁRIO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS TRIBUTÁ
RIOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
Art. 6º  O Plenário do Tribunal funcionará com a presença da maioria de
seus membros.
Parágrafo único. Na ausência do Presidente do Tribunal, as funções se
rão exercidas na ordem:
I – pelo Vice-Presidente do Tribunal;
II – pelo Coordenador Substituto da 1ª Câmara; e
III – pelo Coordenador Substituto da 2ª Câmara.
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§ 1º  Para efeito do disposto no “caput” deste artigo, a gratificação, por
sessão, é fixada em 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento básico do nível
superior – NS – do Quadro de Servidores do Poder Executivo da Prefeitura Muni
cipal de Porto Alegre, subdivididas em uma parte fixa, equivalente a 2/5 (dois quin
tos) deste limite, e uma parte variável de até 3/5 (três quintos) deste limite, de
acordo com a produtividade, cuja sistemática de cálculo para percebimento será
definida em decreto.
§ 2º  Fica limitado o direito ao recebimento da gratificação ao máximo de
05 (cinco) sessões ordinárias, mais 01 (uma) extraordinária, por mês, em cada
Câmara.
§ 3º  Não é devida a gratificação prevista no “caput” deste artigo para o
Presidente do TART.
Art. 21.  O Chefe da Secretaria e o Chefe da Secretaria Substituto de que
trata o art. 11 desta Lei Complementar perceberão, a título de retribuição, uma
gratificação de função padrão FG-6 e FG-5, respectivamente, ou valor equivalente
a essas gratificações, prevista na Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e
alterações posteriores.
TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 22.  Ficam introduzidas as seguintes alterações na redação da Lei
Complementar n° 7, de 1973:
I – fica incluído o inc. IV no art. 62, com a seguinte redação:
“IV – recurso especial ao Plenário do Tribunal Administrativo de Recur
sos Tributários do Município de Porto Alegre – TART –, no prazo de 30 dias, con
tados da data da notificação da Resolução, quando a decisão da Câmara, de
forma não-unânime, reformar a decisão recorrida na forma prevista no art. 67 des
ta Lei Complementar.” (NR)
II – fica renumerado o parágrafo único para § 1º, e incluídos os §§ 2º e 3º
no art. 62, com a seguinte redação:
“§ 2º As reclamações e recursos previstos nos incs. II, III e IV deste
artigo e o recurso previsto no “caput” do art. 67 terão efeito suspensivo.
§ 3º O recebimento do recurso voluntário de que trata o inc. III deste
artigo fica condicionado à comprovação, pelo contribuinte, do depósito prévio, jun
to à Secretaria Municipal da Fazenda, do valor correspondente a 30% (trinta por
cento) do crédito tributário objeto do recurso.” (NR)
III – fica incluído, no Título VI, o Capítulo IV, denominado Do Recurso ao
Tribunal Administrativo de Recursos Tributários do Município de Porto Alegre, com
o artigo 67-A, com a seguinte redação:
“Art. 67-A.  As resoluções unânimes do TART independem de aprovação
do Prefeito, mas este, por intermédio do Secretário Municipal da Fazenda, poderá
recorrer, ao Plenário do Tribunal, de qualquer decisão de uma das suas Câmaras,
no prazo de 30 dias, contados da data da notificação da Resolução.”
Art. 23.  O TART, uma vez instalado e com todos seus membros
empossados, sucederá ao Conselho Municipal de Contribuintes, em todas as suas
atribuições, deixando este último de existir.
Parágrafo único.  Na legislação tributária municipal em geral, em especi
al nos arts. 62 e 67 da Lei Complementar n° 7, de 1973, a expressão Conselho
Municipal de Contribuintes fica substituída pela expressão Tribunal Administrativo
de Recursos Tributários do Município de Porto Alegre.
Art. 24.  Fica alterado o “caput” do art. 1° da Lei n° 8.689, de 28 de
dezembro de 2000, e alterações posteriores, que atribui verba de representação
aos cargos que menciona, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º  Fica atribuída verba de representação aos detentores de cargos
em comissão de Assessor Jurídico do Prefeito, Assessor Engenheiro do Prefeito,
Assessor Economista do Prefeito, Coordenador do Gabinete Executivo do Prefei
to, todos do Gabinete do Prefeito – GP –, ao Assessor Especialista do Gabinete de
Relações Públicas e ao Assessor Especialista do Gabinete de Imprensa, ambos
da Secretaria Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico, ao Diretor do
Departamento de Esgotos Pluviais e ao Presidente do Tribunal Administrativo de
Recursos Tributários no Município de Porto Alegre.” (NR)
Art. 25.  Ficam criadas, no âmbito do TART, uma função gratificada de
Chefe da Secretaria e uma função gratificada de Chefe da Secretaria Substituto,
padrões FG-6 e FG-5, respectivamente.
Art. 26.  Aplicam-se ao processo administrativo fiscal as disposições da
Lei Complementar n° 7, de 1973.
Art. 27.  Ficam revogados o inc. I do § 1° do art. 1° da Lei n° 3.607, de 27
de dezembro de 1971, e alterações posteriores, e o §1° do art. 67 da Lei Comple
mentar n° 7, de 1973, e alterações posteriores.
Art. 28.  As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por
conta das dotações orçamentária próprias.
Art. 29.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 28 de dezembro de
2005.
José Fogaça,
Prefeito.
Cristiano Tatsch,
Secretário Municipal da Fazenda.
Registre-se e publique-se.
Clóvis Magalhães,
Secretário Municipal de Gestão e
Acompanhamento Estratégico.
